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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA
cabp

Sessão de  21 de outubrcde1987	 ACORDÃO N. o  30 3-25.046 

Recurso n.o 106.659 - Proc. n 2 0875.052037/83-25

Recorrente CUMMINS BRASIL S.A

Recorrid	 DRF/Garulhos-SP

DRAWBACK - Comprovado, através de relatório o cumprimento
parcial do ato concessorio - A exigencia deverá recair
somente sobre os insumos cuja comprovação não foi concre-
tizada - Recurso provido parcialmente para esta fim.

VISTO relatadoe discutido o presente processo.

ACORDAM, os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Con-
selho de Contribuintes, em dar provimento por maioria de votos, ven-
cidos os Conselheiros Salustiano de Pinho Pessoa Neto e Afonso Celso
Mattos Lourenço que negavam provimento ao apelo.

Sala das Se7.8es em, 21 d-i outubro de 1987.
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ALEXANDRE COSTA DL UNA • IRE - Proc. da Faz. Nacional.
RECURSO DO PROCU2..',DOR Dft AZE DA NACIONAL N 2 303-0.947
VISTO EM T 1, 8nuSESSÃO DE: 2 3 -
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: RUBENS PELLICIARI, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, SALUSTIANO DE PI-
NHO PESSOA NETO, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, CARLINDO DE SOUZA MA
CHADO E SILVA, LUIZ CARLOS NOGUEIRA E PAULO AFFONSECA DE BARROS FA
RAI JÚNIOR.
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MF - 3 2 CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Recorrente: CUMMINS BRASIL S.A.
Recorrida : DRF/Guarulhos-SP
Relator	 : LUIZ CARLOS NOGUEIRA

RELATÓRIO 

A firma CUMMINS DO BRASIL S/A foi intimada a recolhe 	 o
montante especificado no Quadro Demonstrativo de fls. 1:7/140 e da
intimação de fls. 142, relativo ao I.I., IPI e TMP e encargos cabí-
veis, correspondente a mercadorias importadas sob o Regime de "Draw-
back", suspensão, porque a referida empresa não apresentou no prazo
legal a comprovação de exportação dos produtos com elas fabricados.

Na impugnação de fls. 144/145 a intimada diz que as fa-
lhas apontadas se verificaram em razão de problemas administrativos
de tempos passados e que solicitara à CACEX, de Guarulhos-SP, prazo
de 60 (sessenta) dias para apresentação de relatório, explicando o
que realmente acontecera com o Ato Concessório n 2 636-82/052, em vir
tude do que pede a anulação da citada intimação de fls. 142.

A informação fiscal de fls. 156/158 diz que não como aten
der à CACEX na solicitação que fez à DRF de Guarulhos-SP, para sus-
pensão, por 90 dias, de cobrança dos tributos já lançados, em con-
sequencia do inadiplemento dos compromissos assumidos pela intimada,
especialmente, no caso especifico do Ato Concessório que originou o
presente processo, por já se encontrar em fase de cobrança na Arreca
dação (DIVAR).

A autoridade de primeira instância indeferiu a impugnação
de fls. 144/145, e determinou a intimação da empresa infratora para
recolher o que lhe foi exigido na notificação de fls. 142.

A notificada/intimada, irresignada, recorreu, tempestiva-
mente, para este Colegiado, pedindo, preliminarmente, a nulidade da
exigência e da decisão recorrida, e, no mérito, que fosse dado provi
mento integral ao recurso, para efeito de julgar totalmente insubsis
tente e improcedente a ação fiscal.

Esta Câmara, através do Acoí .dão n 2 303-23.980,de 26.09.84
por maioria de votos, anulou o processo, a partir da exigencia 	 de
fls. 142, a fim de que fosse lavrado o competente Auto de Infração
para que o feito pudesse seguir o seu trâmite normal.

O douto Procurador da Fazenda Nacional, junto a esta Cena
ra, recorreu da decisão de fls. 174/176 para a Colenda Câmara Supe-
rior de Recursos Fiscais, por entender que não caberia a anulação
por constituir o documento de fls. 142 a Notificação para o recolhi-
mento dos tributos e demais encargos devidos.

Aquele- Egrégio Colegiado, acatando a tese da	 Procurado
'ria, deu provimento ao Recurso Especial, para determinar o exame do

,„mérito do litígio.

Esta Câmara resolveu, antes "de pareciar o mérito, conver
ter o julgamento em diligencia junto à CACEX; para que informasse se

Ce

'asexigencias relativas ao "DraWback", a

l

 ue se referem as DI's	 in
tegrantrea do processo, foram cumpridas. 	 .
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A CACEX, atendendo o que foi solicitado na Resolução n2
333-0016, de 25.06.85, fls. 255/257, enviou a este Colegiado a cor-
respondencia de 26.06.87, anexa, na qual comunica que a recorrente
devido grande desorganização verificada em sua área de comércio exte
ror, indicou muitos insumos estrangeiros como não integrantes	 do
processo de produção dos bens pexportados, quando, na realidade, ha
viam se empregados nos produtos que amesma exportara. Por essa razão
aquele órgão pediu a substituição dos Relatórios de Comprovação ante
riormente enviados e que originaram o presente processo, pelos que
estava juntanto à correspondencia acima referida, de 26.06.87, com a
finalidade de excluir da relação dos componentes a nacional Iizar, os
que efetivamente foram incorporados às mercadorias exportadas.

A CACEX pretendeu com a substituição proposta, como decla
rou, permitir a revisão dos cálculos dos tributos e multas :corres-
pondentes aos documentos, originalmente, enviados por ela à DRF 	 de
Guarulhos-SP, e objetos do presente feito.

É o Relatório.
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Como se verifica através da documentação acostada aos
autos pela CACEX, o ato concessório de DRAW-BACK de que trata o
presente processo, foi parcialmente cumprido pela ora recorrente.

De acordo com as informaçOes prestadas por aquele Or
gão, os insumos anteriormente dados como nao integrantes dos bens
exportados realmente integraram produtos que a interessada expor -
tou e, em vista disto, a CACEX autorizou a substituição dos relato_
rios de comprovação correspondentes aos atos já baixados!

Analisando os novos relatórios de comprovação 	 do
DRAW-BACK, verificamos o correto procedimento da ora recorrente no
cumprimento da obrigação de exportar os insumos importados, 	 com
excessão daqueles mencionados no Anexo n 2 2076 a 2080 , razão	 pela
qual dou provimento parcial ao recurso, devendo a Repartião,	 na
execução do acórdão refazer os cálculos, recaindo a exigencia 	 "so
mente sobre os produtos cuja comprovação não foi concretizada.

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 1987.
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• Entendo que o documento de fls. 148 constitui uma notifi •
• - ,...	 ...	 ,	 .

caço de lançamento e intimação para recolhimento do credito tributario
apurado, como entendeu o douto Conselheiro José Façanha Mamede, ao pro-

	

„	 -,
ferir, na Colenda Camara Superior de Recursos Fiscais, no voto 	 copia
de fls. 250/251, do qual transcrevo e adoto o seguinte trecho:

•
.	 .

•
.	 _

	

_	 ..	 .

	

, .	 - -	 •	 '"Diz o art. 9 2 do Decreto 70.235/72 que "a exigencía docrj,
'dito tributário será formalizada em auto de infração ou notificação de.	 lançamento, distinto para cada tributo" e os artigos subseqüentes deter-
. minam como devem ser formalizados o Auto de Infração e a Notificação de•

• Lançamento. Ora, é entendimento pacifico nos diversos setores que inte-.

	

••	 gram a administração Fazendária que o Auto de In: F'ração . 6	 procedimento
próprio da fiscalização externa, efetuada normalmente no domicilio fisz

• • cal do contribuinte, enquanto que a notificação de lançamento é o ias-
 '•	 trumento pelo qual a adminitração dá ciencia ao contribuinte de lança-

. mento , procedido a partir de revisão interna de documentos fiscais ofe-
recidos pelo prOprio contribuinte. No presente caso, o lançamento e re-
sultante dessa revisão interna de documentos recebidos pela repartição
relativos à comprovação de obrigaçaes assumidas pelo contribunte.	como._.,..,
condição-para fazer jus ao não pagamento de tributos 	 antes suspensos.

. pôr,: força de aplicação do regime de drawback. Apurado o descumprimento
dessa obrigação (a de exportar), procedeu-se ao lançamento do tributo
sendo o sujeito passivo intimado ou . notificado a recolher o imposto.' • 	-

	

.	 NãO vejo, assim, como tenha sido descumprido o rito deter•
. minado pelo Decreto 70.235/72, visto que o caso era de Notificação 	 de

	

.	
.. Lançamento e não de lavratura de Auto de Infração. Entendo, pois,-

	

'	 •	 venia" faltar razão aos ilustres prolatores do voto vencedor na	 ãmara
-

	

	 _recorrida, quando determinaram a anulação do feito pela aus&ncia de Au-
to de Infração. Tal peça é inteiramente desnecessária no caso e o proce

• dimento adotado tem total respaldo nas disposiçèSes do aruéi*dO	 Decreto
70.235/72, mormente nos artigos 9 2 e 11 desse diploma lega1.11
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A'CACEX enviou à DRF. de Guarulhos-SP, no prazo legal, re- .,	 •	 . 
latorio informando a parte dos insumos importados e no aplicados _nas
nercadorias industrializados.	 -	 •

-,
Os calculas do II, IPI, TMP e demais encargos devidos fo-• -

ram feitos e à importadora; beneficiária do "drawback", suspensão, no-,
Lificada do debito e acrescimos legais e intimada a fazer o recolhimen-
to no prazo de vinte quatro (24) horas.

• .

A notificada apresentou o requerimento de fls. 144/145
)xplicando que a desorganização administrativa de sua empresa fez 	 com._
lue ela nao tivesse um controle eficaz sobre as peças importadas sob o
regime de "drawback", razão porque pedira a CACEX um prazo de 60	 dias,
)ara entregar relatorio, mostrando a real situação.	 •

'•••,	 •..
Em . consequencia do relatorio apresentado pela importadora

CACEX, ó referido órgão remeteu para este Conselho novos Anexos ao Re,	 .	 ...
tatorio de Comprovaçao de "drawback" para subsit ituirOS.iniCialrehte ..- ofe
.ecidos à DRF de Gurulhos, para efeito de novo cálculo dos tributos de-
Jidos pela empresá :beneficiaria.	 • •

•.	 .
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A legislação que regula o Regime Especial de Drawback não
preve modificações posteriores nas quantidades de insumos constantes da
comprovação ::::determinada pelo inciso 15 da Port. MF n 2 36/82, razão por
que é inaceitável a substituição da documentação de fls. 2/75 Pela,pos-
teriormente, apresentada pela CACEX, de fls.

Em face do exposto voto para que se negue provimento ao
recurso.

Sala das SessOes em, 21 de outubro de 1987.
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'---(::, rSALUSTIANO DE PINHO PESSOA N	 lator.
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